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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1014070-73.2022.8.26.0506/50001, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é 
agravante BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, é agravado DANIEL 
AUGUSTO FERREIRA DE ALMEIDA (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
NEGARAM PROVIMENTO ao agravo, na parte conhecida. V.U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 27 de março de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 67521

Agravo Interno Cível Nº: 1014070-73.2022.8.26.0506/50001

COMARCA: Ribeirão Preto

Agravante: Banco Santander (Brasil) S/A  

Agravado: Daniel Augusto Ferreira de Almeida

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À REGRA 
GERAL DO ART. 85, §§2º E 3º, DO CPC OU DA SUA FIXAÇÃO 
POR EQUIDADE NAS SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 85, §8º, 
DO CPC. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 1076 DO 
E. STJ. RAZÕES RECURSAIS, NO MAIS, IMPERTINENTES A 
ESTA VIA RECURSAL. DESPROVIMENTO, NA PARTE 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre as regras aplicáveis no 
arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 1076, o E. STJ assim decidiu: “i) A fixação 
dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses 
casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º 
do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao arbitrar os honorários 
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sucumbenciais, ante as peculiaridades do caso concreto.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
6. Razões recursais, no mais, que desafiavam a interposição de 
Recurso Extraordinário.
IV. DISPOSITIVO

7. Agravo Interno a que se nega provimento, na parte 
conhecida.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 

Banco Santander (Brasil) S/A contra decisão que, em demanda cominatória, 

NEGOU SEGUIMENTO a Recurso Especial, pois o V. Acórdão recorrido 

observou a orientação estabelecida no E. Superior Tribunal de Justiça nos 

Recursos Especiais nos 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 

1.906.618/SP, julgados sob o regime dos recursos repetitivos. Alega violação ao 

art. 85, §§2º e 8º do CPC. Pontua que, no caso em comento, o proveito 

econômico é inestimável, o que possibilitaria a fixação dos honorários 

sucumbenciais com base no critério da equidade, em consonância com o tema 

1076. Aponta, por sua vez, que a questão sobre a possibilidade de fixação dos 

honorários sucumbenciais por equidade, foi submetida ao regime de repercussão 

geral no E. Supremo Tribunal Federal – tema 1255, pendendo de regulamento.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.
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O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o AgInt no RE no AgRg nos 

EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 

6.2.2018, e o AgInt no RE no AgInt nos EDcl no RMS nº 48.747/DF, Rel. Min. 

Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 19.6.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e os paradigmas apontados na decisão 

recorrida é evidente.

Com efeito, julgados os Recursos Especiais nos 

1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP, sob o regime dos 

recursos repetitivos, o E. Superior Tribunal de Justiça decidiu que “i) A fixação 

dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 

obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º 

do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os 

quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou 

(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; ii) 

Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 

não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 



 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Câmara Especial de Presidentes

Agravo Interno Cível nº:1014070-73.2022.8.26.0506/50001 Voto nº 67521 5/6

ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.”. Confira-se a fls. 363/364.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 241/246) 

está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao ao rejeitar a adoção do 

critério de equidade na fixação dos honorários.

Confira-se trecho do V. Acórdão: “2. Não se admite o 

arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais por equidade, na 

procedência do pedido, se o valor da causa for elevado, mas apenas se o valor 

da causa for muito baixo, conforme disposto no art. 85, § 8º, do CPC. Por sinal, 

a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao concluir, em 16.03.2022, o 

julgamento segundo o rito dos recursos representativos de controvérsia, previsto 

nos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, do REsp 1.850.512-SP e do REsp 

1.877.883-SP, de relatoria do Exmo. Ministro OG FERNANDES, fixou duas 

teses acerca do arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais por 

equidade: (...) Assim, em razão da procedência da ação declaratória de 

inexigibilidade de débito, arcará a ré com o pagamento de honorários 

advocatícios sucumbenciais fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado 

da causa, de R$380.623,00 (trezentos e oitenta mil, seiscentos e vinte e três 

reais) (fl. 20)." (fls. 244).

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

De resto, no que diz respeito à afetação da matéria 
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pelo E. STF, de estatura constitucional, não foi interposto o devido Recurso 

Extraordinário, sendo inviável a revisão da decisão nesta Câmara Especial de 

Presidentes, a teor do art. 33-A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, 

incluído pelo Assento Regimental nº 565/2017, e do art. 1.042 do CPC.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo, na parte conhecida. 

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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